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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0001664-53.2015.815.0000
RELATOR :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE :Marlene Vitorino de Macedo
ADVOGADO :Humberto de Sousa Felix
EMBARGADO :Banco BMG.

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração  –  Omissão  –  Inexistência  –
Verificação de pronunciamento jurisdicional
a  respeito  –  Rediscussão  da  matéria  –
Efeitos modificativos -  Pretensão de novo
julgamento – Rejeição.

-  Os  embargos  declaratórios  têm  por
escopo solicitar  do julgador que esclareça
obscuridade, elimine contradições ou supra
omissões,  acaso existentes  na  decisão,  e
não para adequar a sentença ou o acórdão
ao entendimento do embargante.

-  Fundamentando  o  “decisum”  de  forma
clara  e  suficiente,  não  está  o  magistrado
obrigado  a  se  pronunciar  sobre  todas  as
teses e dispositivos legais suscitados pelo
recorrente.

- A pretensão de novo julgamento não pode
ser objeto de análise em sede de embargos
de  declaração,  visto  que  este  serve
unicamente  para  clarear,  eliminar
contradições,  dúvidas  e  omissões
existentes no julgado. 
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V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do   Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os
Embargos de Declaratórios, nos termos do voto do Relator e da súmula de
julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração
opostos  por  MARLENE  VITORINO  DE  MACEDO, contra  os  termos  do
acórdão  de  fls.  469/472,  que  não  conheceu  o  agravo  interno  por  ela
interposto, por intempestividade do recurso.

Em suas razões, a promovente/embargante
alega que o acórdão embargado “foi omisso em ponto essencial da lide, eis
que a referida decisão não analisou o protocolo dos correios, constante no
verso da primeira lauda do Agravo Interno, no qual consta que tal recurso foi
interposto  pela  EMBARGANTE  na  data  13/04/2015,  sendo,  portanto,
absolutamente tempestivo”. Segue deduzindo, ademais, idênticos argumentos
expendidos na apelação. 

Sem  intimação  do  embargado  para
contrarrazoar  o  recurso,  uma  vez  que  ainda  não  se  formou  a  relação
processual.

É o que basta a relatar. 

V O T O

Inicialmente,  ressalto que os requisitos de
admissibilidade do presente recurso serão analisados nos moldes da Lei nº
5.869/73.

É que, tendo o acórdão embargado sido pu-
blicada em 18 de dezembro de 2015 (fl. 525), resta patente que deve ser apli-
cado o Código de Processo Civil anterior, consoante orientação do Enunciado
Administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 - Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões pu-
blicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,
com as interpretações  dadas,  até  então,  pela jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça. 

Feitas  estas  considerações,  antes  de  en-
frentar o âmago do presente recurso, passo a análise dos seus requisitos de
admissibilidade, à luz da Lei Processual nº 5.869/73.
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Segundo o preceito normativo do art.  535
do Código de Processo Civil de 1973, o recurso de Embargos de Declaração
é  cabível  quando,  na  sentença  ou  acórdão,  houver  obscuridade  (dúvida),
contradição ou omissão. Veja-se:

“Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I -  houver  na sentença ou no acórdão obscuridade ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
juiz ou tribunal.”

Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na
difícil compreensão do texto da sentença. A dúvida é o estado de incerteza
que resulta da obscuridade. A contradição é a afirmação conflitante, quer na
fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão. A omissão ocorre
quando  a  sentença  há  de  ser  complementada  para  resolver  questão  não
resolvida no “decisum”.

A doutrina pátria não diverge da orientação
legal.  Por  todos,  confira-se  o magistério  dos  insignes mestres  NELSON e
ROSA NERY1:

“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar  a  decisão  omissão  ou,  ainda,  de  clareá-la,
dissipando  obscuridades  ou  contradições.  Não  têm
caráter  substitutivo  da  decisão  embargada,  mas  sim
integrativo ou aclareatório. Como regra não tem caráter
substitutivo, modificador ou infringente do julgado”. 

No  caso  “sub  examine”,  a  embargante,
requer que seja sanada a omissão acerca do protocolo dos correios o qual
comprova a tempestividade do recurso.     

Não prospera,  contudo,  referida  assertiva,
haja vista que não ocorreu qualquer equívoco de interpretação no julgamento
da decisão embargada.  

Em verdade, verifica-se que os argumentos
lançados pela embargante têm como objetivo precípuo a reforma do julgado,
para que se produza outro de acordo com o seu entendimento, ocorrendo
apenas  a  rediscussão  da  matéria.  O  acórdão  foi  proferido  conforme  as
alegações  e  provas  existentes  nos  autos  e  suficientes  para  o  julgamento,
especificando os fundamentos fático-jurídicos, sendo estes apenas contrários
às argumentações recursais. Confira-se:

“O  vertente  recurso  foi  interposto  via  Correios  e,
portanto,  seu  envio  devia  obedecer  ao  que  dispõe  a
Resolução nº 004/2004 desta Corte, o que não ocorreu.

1 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista
dos Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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Com  efeito,  a  Resolução  nº  004/2004  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, que instituiu o Sistema de
Protocolo Postal, estabelece que o envio de recursos e
petições  pelos  Correios  devem  obedecer  a  certos
critérios,  como  a  anexação  do  recibo  eletrônico  e  as
informações da data e hora do recebimento, o código e o
nome  da  agência  recebedora,  bem  como  o  nome  do
funcionário atendente. 

A propósito, tem-se o parágrafo 3º do art. 2º da referida
Resolução:

§ 3º É indispensável que o recibo eletrônico de postagem
de correspondência por Sedex seja colado no verso da
primeira  lauda  do  documento,  com  a  chancela  do
carimbo-datador  da  própria  agência, e  que  sejam
informados:
I. a data e a hora do recebimento;
II. o código e o nome da agência recebedora;
III. o nome do funcionário atendente.

Analisando o recurso, verifica-se que a embargante não
cumpriu tais exigências.

De  fato,  à  fl.  476-v  dos  autos,  consta  um  recibo  de
protocolo eletrônico sem, contudo, o carimbo datador da
agência e o nome do funcionário atendente, situação esta
que  afasta,  por  conseguinte,  a  possibilidade  de
recebimento  da  insurgência  em  virtude  da  sua
intempestividade.

Registre-se,  por  oportuno,  que  a  inobservância  dos
requisitos previstos no § 3º do art. 2º da Resolução em
testilha  faz  com  que  seja  considerada,  para  fins  de
verificação  da  tempestividade,  o  dia  em  que  foi
protocolizado no setor competente do órgão judiciário.

Neste sentido,  já decidiu a Primeira Câmara Cível  do
TJPB, em julgado assim ementado, a saber:

PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  APELATÓRIO.
INTERPOSIÇÃO  VIA  PROTOCOLO  POSTAL.
CARIMBO  DE  RECEBIMENTO  DOS  CORREIOS  E
TELÉGRAFOS. RESOLUÇÃO N° 04/2004. CONVÊNIO
DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA  PARAÍBA  COM
EMPRESA  DE  CORRESPONDÊNCIA.
COMPROVANTE  ELETRÔNICO  DE  POSTAGEM.
AUSÊNCIA.  REQUISITO  INDISPENSÁVEL.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.  -  §3°.  É  indispensável  que  o  recibo
eletrônico  de  postagem de  correspondência  por  Sedex
seja colado no verso da primeira lauda do documento,
com a chancela do carimbo-datador da própria agência,
e  que  sejam  informados  I  a  data  e  a  hora  do
recebimento;  II  o  código  e  o  nome  da  agência
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recebedora III o nome funcionário atendente. §3°, do art.
2°, da Resolução n° 04/2004 do Tribunal de Justiça da
Paraíba grifei -  Não observados os requisitos previstos
na Resolução n° 4/2004, que trata do protocolo postal
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  deve  ser
considerada como data da interposição do recurso, para
fins de n ferição de sua tempestividade, o dia em que
fora  protocolizado  no  setor  competente  do  órgão
judiciário.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03920090004902001  -  Órgão  (COMARCA  DA
CAPITAL) - Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO. - j.
Em  16/10/2012)  (Destaque  inexistente  na  redação
original). 

Diante desse cenário, afere-se que o recibo aposto à fl.
476-v  dos  autos  não  é  suficiente  para  comprovar  a
tempestividade  do  recurso,  conforme  Resolução  acima
referida, devendo, de outra banda, ser considerada como
data  da  interposição  o  dia  11/06/2015,  quando  foi
recebido no Setor de Distribuição da referida Comarca. 

O  presente  recurso  está  intempestivo,  vez  que  foi
protocolado no setor competente do órgão judiciário em
11/06/2015 (fls. 476), quando o último dia do prazo era
09/06/2015.

Ademais,  calha  transcrever  o  seguinte  trecho  de
fundamentação  adotada  em julgado  de  caso  análogo
aos  dos  autos,  onde  a  Primeira  Câmara  Cível  deste
egrégio Tribunal assim entendeu, “in verbis”:

“Contudo,  não consta  da  petição  do  presente  agravo
interno  o  "recibo  eletrônico  de  postagem  de
correspondência  por  Sedex",  o  qual  deveria  estar
colado no verso da primeira folha.  Existe apenas um
carimbo com datação e assinatura, que não identificam
o código da agência recebedora. Aliás, não há sequer
indicação  de  que  se  trata  de  postagem  efetuada  em
agência  da  Empresa  Brasileira  de  Correios  e
Telégrafos,  cuidando-se,  repita-se,  apenas  de  mero
carimbo contendo a data e o nome de um dos bairros da
cidade  (fls.  173Verso).  Portanto,  não  pode  ser
considerada válida tal "postagem", haja vista que não
atende aos requisitos previstos na Resolução n° 4/2004
deste Tribunal de Justiça.  Assim, deve ser considerada
como data de interposição do presente recurso o dia em
que  a  respectiva  petição  foi  protocolizada  no  setor
competente deste Tribunal, ou seja, 26 de março de 2009
(quinta-feira),  como  se  vê  às  fls.  173.  Levando  em
consideração  estas  datas,  conclui-se  que  o  agravo
interno foi interposto após o término do prazo recursal
de  cinco  dias.”  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020000120622001  -  Órgão  (1ª  Câmara  Cível)  -
Relator  DES.  MANOEL SOARES MONTEIRO -  j.  Em
16/04/2009).
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Ainda calha colacionar o seguinte julgado desta Corte
de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
PELA  INTEMPESTIVIDADE  DA  APELAÇÃO&
CÍVEL.  CARIMBO  DE  RECEBIMENTO  DOS
CORREIOS  E  TELÉGRAFOS.  RESOLUÇÃO  N°
04/2004.  CONVÊNIO  DO  TJ-PB  COM  OS
CORREIOS.  COMPROVANTE  ELETRÔNICO  DE
POSTAGEM.  AUSÊNCIA.  REQUISITO
INDISPENSÁVEL. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.  -  §  3°.  É indispensável  que  o  recibo
eletrônico de postagem de correspondência por Sedex
seja colado no verso da primeira lauda do documento,
com  a  chancela  do  carimbo-datador  da  própria
agência, e que sejam informados I - a data e a hora do
recebimento;  II  -  o  código  e  o  nome  da  agência
recebedora; III - o nome funcionário atendente. Grifo
nosso.  §3°,  do  art.  2°,  da  Resolução  n°  04/2004  do
Tribunal de Justiça da Paraíba Grifo nosso. - Os prazos
são legalmente prescritos para serem cumpridos, dando
impulso à marcha processual. A interposição serôdia de
recurso de apelação implica no seu não conhecimento,
que  pode  se  dar  por  decisão  monocrática  do  relator,
negando-lhe seguimento consoante autorizado pelo art.
557  do  CPC.
TJPB - Acórdão do processo nº 03720060055409001 -
Órgão (1ª  Câmara Cível)  -  Relator  DR.  MIGUEL DE
BRITTO LYRA FILHO -  JUIZ  CONVOCADO -  j.  Em
05/03/2009).”

Desse  modo,  malgrado  a  irresignação  da
insurreta, o acórdão embargado encontra-se suficientemente fundamentado e
motivado,  inexistindo  qualquer  obscuridade,  contradição  ou  omissão  a  ser
sanada,  sempre  ressaltando  o  fato  de  não  serem  os  embargos  de
declaração  servíveis  para  adequar  uma  decisão  ao  entendimento  do
embargante ou rediscutir matéria objeto de julgamento, como pretende a
ora  embargante. Neste  contexto,  inserem-se  perfeitamente  as  seguintes
inteligências jurisprudenciais:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  MILITAR.
PENSÃO  POR  MORTE.  CUMULAÇÃO  COM
REMUNERAÇÃO/PENSÃO DE DOIS CARGOS CIVIS
DE  PROFESSOR.  ART.  29,  "B",  DA  LEI  3.765/60
(REDAÇÃO  VIGENTE  AO  TEMPO  DO  ÓBITO  DO
MILITAR).  VEDAÇÃO  EXPRESSA.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
EMBARGOS REJEITADOS.
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1.  Conforme dispõe  o  art.  535  do  CPC,  os  embargos
declaratórios são cabíveis para modificar o julgado que
se  apresentar  omisso,  contraditório  ou  obscuro,  bem
como  para  sanar  possível  erro  material  existente  na
decisão, o que não ocorreu na espécie.
(...)
8. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  no  Resp  1263285/RJ,  Rel.  Ministro
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 05/02/2013, DJe 14/02/2013)” (grifei)

E:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO  CONHECIDO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA N. 182/STJ. PRETENSÃO DE REEXAME DA
MATÉRIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Os  embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis
quando  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade,  contradição,  omissão  ou  erro  material,
consoante dispõe o art.  535,  I  e II,  do CPC. No caso
concreto,  inexiste  qualquer  desses  vícios,  pois  as
questões levantadas apenas traduzem o inconformismo
com o teor da decisão embargada.
2. Se não superado o juízo de admissibilidade do recurso
especial, é inviável o exame do mérito recursal.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  150.180/GO,  Rel.  Ministro
ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,
julgado em 07/02/2013, DJe 21/02/2013)” (grifei)

Assim,  “in  casu  subjecto”,  este  Egrégio
Tribunal de Justiça se  manifestou de forma clara e precisa sobre a relação
jurídica posta nos autos.

Faz necessário ressaltar, por oportuno, que
resulta prejudicado o prequestionamento da matéria, pois, ainda que para fins
de  acesso  às  instâncias  superiores,  a  sua  finalidade  vincula-se  ao
preenchimento de um dos pressupostos específicos dos declaratórios, o que
não ocorreu no caso em testilha. Nesse sentido:

“EMBARGOS DECLARATÓRIOS – CONTRADIÇÃO E
OBSCURIDADES  –  INEXISTÊNCIA  –
PREQUESTIONAMENTO  CONSTITUCIONAL  –
REJEIÇÃO.
- Mesmo para fins de prequestionamento, o acolhimento
de  embargos  declaratórios  pressupõe  a  existência  de
vício  catalogado  no  Art.  535  do  CPC.  (EDRESP
237553 / RO, Embargos de Declaração nos Embargos de
Divergência no Recurso Especial, Rel.: Min. Humberto
Gomes de Barros, DJ 01.07.2004 p. 00167).”
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Frise-se, por fim, que para que determinada
questão  seja  considerada  prequestionada,  conforme  entendimento
sedimentado  tanto  no  STF quanto  no  STJ,  não  se  faz  necessário  que  o
julgador mencione expressamente os artigos de lei ou da Constituição Federal
referidos  pelas  partes.  O  que  se  exige  é  que  o  tema jurídico  tenha  sido
discutido e decidido, com a consequente solução da controvérsia. 

Pelo exposto, não havendo qualquer vício a
ser corrigido no corpo do aresto embargado,  não há motivos para a reforma
do acórdão desafiado. 

Destarte,  REJEITO  os  Embargos  de
Declaração.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 30 de junho de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator


